
Comunicado

GESTÃO PÚBLICA
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS - UCRH

COMUNICADO
GRADE DE SUBSTITUIÇÃO – BIÊNIO 2012-2013

Considerando as alterações, em andamento, na estrutura de alguns órgãos da 
Administração, bem como a validade da Grade de Substituição – Biênio 2010-
2011 comunicamos a prorrogação do prazo de transmissão das relações, pelos 
órgãos setoriais de recursos humanos à Imprensa Ofi cial do Estado, para até 
30 de abril de 2012, pelo sistema on line (Pubnet), onde será publicado em 
Suplemento único, até 19 de maio de 2012.

Comunicamos, ainda, que as indicações de substituto deverão recair exclusiva-
mente em:
1. titular de cargo ou função de confi ança de comando;
2. designado por ato específi co para responder por cargo/função de confi ança 
de comando vago;
3. designado por ato específi co para desempenhar funções de comando retribuí-
das mediante pro labore.
Não cabe indicações de cargos/funções de confi ança vagas

Instruções para envio dos arquivos:
- tipo de matéria: comunicado
- caderno: Executivo I
- seção: a da unidade que envia o arquivo
- sequencial: 850

Quaisquer esclarecimentos entrar em contato com a Imprensa Ofi cial do 
Estado pelo telefone:
Sobre transmissão e publicação: (011) 2799-4547
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CLÁUSULA QUINTA
Da Vigência
O prazo de vigência deste convênio é de                 

(                ) meses, a contar da data de assinatura do 
presente instrumento, admitindo-se prorrogação até o 
limite de 5 (cinco) anos, mediante justificativa e lavratu-
ra de termo de aditamento.

CLAUSULA SEXTA
Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado 

para dirimir quaisquer questões resultantes da execu-
ção deste convênio, não solucionadas na esfera admi-
nistrativa.

E, por estarem de acordo, firmam o presente termo 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo.

São Paulo,      de             de

DECRETO Nº 57.814, DE 27 DE 
FEVEREIRO DE 2012

Altera o Decreto 57.686, de 27 de dezem-
bro de 2011, que disciplina a concessão 
de regime especial para apropriação e uti-
lização de crédito acumulado do ICMS por 
contribuinte que realize saídas de carne e 
demais produtos comestíveis resultantes do 
abate de aves, gado e leporídeos

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 71 da Lei nº 6.374, de 1º de 
março de 1989,

Parte inferior do formulário
Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se 

segue o artigo 1º do Decreto 57.686, de 27 de dezem-
bro de 2011:

“Artigo 1º - O contribuinte classificado nos códigos 
1011-2 e 1012-1 da CNAE, que realize saídas de carne 
e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, con-
gelados, salgados, secos ou temperados, resultantes 
do abate de aves, gado e leporídeos, poderá requerer 
ao Secretário da Fazenda concessão de regime especial 
para que seja autorizada a apropriação e utilização do 
crédito acumulado, gerado nas hipóteses de que trata o 
artigo 71 do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 45.490/2000, observando-se a discipli-
na estabelecida em legislação e o que segue:

I - o débito fiscal relativo ao imposto decorrente 
de crédito indevido do ICMS proveniente de operações 
ou prestações interestaduais amparadas por benefícios 
fiscais concedidos pela unidade federada de origem 
em desacordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, 
“g”, da Constituição Federal, ou decorrente de transfe-
rência de crédito acumulado considerada indevida pelo 
mesmo motivo, não será considerado impediente, nos 
termos do artigo 82, ou suspensivo, nos termos do arti-
go 72, § 9º, item 2, vigente até 31 de março de 2010, 
ou do artigo 72-C, do RICMS, para fins de apropriação e 
utilização de crédito acumulado;

II - poderão ser afastadas:
a) a vedação prevista no artigo 82 do RICMS rela-

tivamente ao débito fiscal da empresa sucedida, para 
fins de apropriação e utilização de crédito acumulado 
gerado em estabelecimento responsável por sucessão;

b) a vedação prevista no artigo 82 e a suspensão 
de que tratam os artigos 72, § 9º, item 2, vigente até 31 
de março de 2010, e 72-C, do RICMS, relativamente a 
outras hipóteses de débitos fiscais decorrentes de auto 
de infração e imposição de multa, além das referidas 
no inciso I.

Parágrafo único - O disposto neste decreto aplica-se 
também ao contribuinte classificado no código 1013-9 
da CNAE.” (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos no período de 28 de 
dezembro de 2011 a 31 de dezembro de 2012.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de fevereiro de 

2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 32-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto 57.686, de 
27 de dezembro de 2011, o qual disciplina a concessão de 
regime especial para apropriação e utilização de crédito 
acumulado do ICMS por contribuinte classificado nos 
códigos 1011-2 e 1012-1 da CNAE (frigorífico) que realize 
saídas de carne e demais produtos comestíveis frescos, 
resfriados, congelados, salgados, secos ou temperados, 
resultantes do abate de aves, gado e leporídeos.

A minuta:
a) permite que o regime especial de que trata o 

Decreto 57.686/11 seja concedido também para os 
contribuintes classificados no código 1013-9 da CNAE, 
correspondente ao setor de fabricação de produtos de 
carne e de preparação de subprodutos do abate;

b) propõe ajustes técnicos na redação para:
-corrigir, de 31 de dezembro de 2009 para 31 de 

março de 2010, a indicação de vigência do artigo 72, 
§ 9º, item 2, mencionado no inciso I do artigo 1º do 
referido decreto;

-incluir a possibilidade de a suspensão de que tra-
tam os artigos 72, § 9º, item 2, vigente até 31 de março 
de 2010, e 72-C, todos do Regulamento do ICMS, ser 
afastada relativamente a outras hipóteses de débitos 
fiscais decorrentes de auto de infração e imposição de 
multa, além das referidas no inciso I do artigo 1º do 
referido decreto.

A medida tem amparo no disposto no artigo 71 da 
Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, e atende a pleito 
do setor, cuja atividade está sendo severamente afetada 
pela crise econômica.

Os contribuintes desse setor vêm encontrando difi-
culdade na apropriação e utilização do crédito acu-
mulado do ICMS em razão da existência de débitos 
impedientes decorrentes da impugnação de crédito 
do imposto considerado indevido por ser proveniente 
de operações ou prestações interestaduais amparadas 
por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o 

disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da Constituição 
Federal.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 57.815, 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2012

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 8°, incisos XXVII e XXX, da 
Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se 

segue os dispositivos adiante indicados do Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

I - os itens 10, 16, 17, 18, 39, 44 e 45 do § 1º do 
artigo 313-G:

“10 - Outros sabões, produtos e preparações, em 
barras, pedaços ou figuras moldados, inclusive lenços 
umedecidos, 3401.19.00;” (NR);

“16 - fraldas, 9619.00.00;” (NR);
“17 - tampões higiênicos, 9619.00.00;” (NR);
“18 - absorventes higiênicos externos, 9619.00.00;” 

(NR);
“39 - escovas e pincéis de barba, escovas para 

cabelos, para cílios ou para unhas e outras escovas de 
toucador de pessoas, incluídas as que sejam partes de 
aparelhos, exceto escovas de dentes, 9603.2;” (NR);

“44 - hastes flexíveis (uso não medicinal), 
5601.21.90;” (NR);

“45 - papel toalha de uso institucional do tipo 
comercializado em rolos igual ou superior a 80 metros 
e do tipo comercializado em folhas intercaladas, 
4818.20.00;” (NR);

II - do § 1º do artigo 313-W:
a) as alíneas “i”, “j” e “k” do item 3:
“i) requeijão e similares, em recipiente de conteúdo 

inferior ou igual a 1 kilo, exceto as embalagens indivi-
duais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, 04.04 
e 04.06;” (NR);

“j) manteiga, em embalagem de conteúdo inferior 
ou igual a 1 kilo, exceto as embalagens individuais de 
conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, 04.05;” (NR);

“k) margarina, em recipiente de conteúdo inferior 
ou igual a 1 kilo, exceto as embalagens individuais de 
conteúdo igual ou inferior a 10 gramas, 15.17;” (NR);

b) a alínea “h” do item 10:
“h) doces, geléias, “marmelades”, purês e pastas 

de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição 
de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens 
de conteúdo inferior ou igual a 1 kilo, exceto as emba-
lagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 
gramas, 20.07;” (NR);

c) a alínea “l” do item 11
“l) edulcorantes em geral, em embalagem de conte-

údo igual ou inferior a 5 litros, 2106.90.30, 2106.90.90, 
2924.29.91, 2925.11.00, 2929.90.11, 2905.43.00, 
2905.44.00 ou 2940.00.93.” (NR).

Artigo 2° - Fica acrescentado, com a redação que 
se segue, o item 46 ao § 1º do artigo 313-G do Regula-
mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

“46 - toalhas de cozinha, 4818.90.90.” (NR).
Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
março de 2012.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de fevereiro de 

2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 59-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, para, relativamente aos 
produtos de higiene pessoal e alimentícios, cujas ope-
rações estão sujeitas ao regime jurídico da substituição 
tributária:

a) incluir os lenços umedecidos no item 10 do 
§ 1º do artigo 313-G, que refere-se a outros sabões, 
produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras 
moldados;

b) atualizar o código de classificação na Nomen-
clatura Comum do Mercosul - Sistema Harmonizado 
- NBM/SH das fraldas, dos tampões higiênicos e dos 
absorventes higiênicos externos, descritos nos itens 16, 
17 e 18 do § 1º do artigo 313-G;

c) excetuar, expressamente, as escovas de dentes da 
descrição constante no item 39 do § 1º do artigo 313-G, 
tendo em vista já estarem previstas no item 19;

d) prever, expressamente, que as hastes flexíveis, 
sujeitas à substituição tributária conforme o item 44 do 
§ 1º do artigo 313-G, são as de uso não medicinal;

e) alterar a metragem dos rolos de papel toalha de 
uso institucional descritos no item 45 do § 1º do artigo 
313-G, de forma a prever que a substituição tributária 
aplica-se nas operações com os rolos que contenham 

80 metros ou mais, ao invés de 100 metros, como ante-
riormente disciplinado;

f) alterar as alíneas “i”, “j” e “k” do item 3 e a 
alínea “h” do item 10, todas do § 1º do artigo 313-W, 
de modo a excluir da substituição tributárias as opera-
ções com requeijão e similares, manteiga, margarina e 
doces, geléias, marmelades, purês e pastas de frutas, em 
embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 
10 gramas;

g) alterar a alínea “l” do item 11 do § 1º do artigo 
313-W, para excluir da descrição dos edulcorantes a 
lista exemplificativa, de forma a se aplicar a substi-
tuição tributária nas operações com os edulcorantes 
em geral, bem como incluir os códigos 2106.90.30 e 
2106.90.90 da NCM/SH que se referem aos produtos 
stevia e sucralose;

h) acrescentar o item 46 ao § 1º do artigo 313-G 
e, com isso, incluir na substituição tributária as opera-
ções com toalhas de cozinha, classificadas no código 
4818.90.90 da NCM/SH.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 57.816, 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2012

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 84-B da Lei 6.374, de 1° de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se 

segue o artigo 313-B do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadu-
al e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprova-
do pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 313-B - Em caso de inexistência do preço 
final a consumidor, único ou máximo, autorizado ou 
fixado por autoridade competente, ou do preço final 
a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, 
aprovado e divulgado pela Secretaria da Fazenda, a 
base de cálculo para fins de retenção e pagamento do 
imposto relativo às saídas subseqüentes das mercado-
rias arroladas no § 1º do artigo 313-A será divulgada 
pela referida Secretaria, observando-se o disposto na 
legislação, especialmente o previsto nos artigos 41 a 44 
e nos parágrafos deste artigo.

§ 1º - Em se tratando de medicamento integran-
te do elenco de produtos disponibilizados no âmbito 
do “Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem 
Farmácia Popular”, instituído pelo Governo Federal 
por meio do Decreto 5.090, de 20 de maio de 2004, a 
base de cálculo para fins de retenção e pagamento do 
imposto relativo às saídas subseqüentes será:

1 - a média ponderada dos preços a consumidor 
final usualmente praticados no mercado, apurada por 
levantamento de preços e fixada pela Secretaria da 
Fazenda;

2 - na ausência da base de cálculo mencionada no 
item 1, o “valor de referência” divulgado por ato edita-
do pelo Ministério da Saúde que dispõe sobre o citado 
Programa, devendo ser observados o princípio ativo, a 
concentração e a unidade farmacotécnica constantes 
do referido ato.

§ 2º - As bases de cálculo referidas no § 1º deverão 
ser observadas independentemente de a aquisição do 
medicamento pelo consumidor final ocorrer, ou não, por 
meio do “Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui 
Tem Farmácia Popular”.” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de 
janeiro de 2012.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de fevereiro de 

2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 71-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto, que introduz as seguintes 
alterações no Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

a) altera o “caput” do artigo 313-B para estabele-
cer que a base de cálculo para fins de retenção e paga-
mento do imposto relativo às saídas subseqüentes de 
medicamentos e outros produtos indicados no § 1º do 
artigo 313-A será divulgada pela Secretaria da Fazenda, 
observando-se o disposto na legislação, especialmente 
o previsto nos artigos 41 a 44 e nos parágrafos do arti-
go 313-B, todos do RICMS;

b) acrescenta os §§ 1º e 2º ao artigo 313-B para 
estabelecer a base de cálculo da substituição tributária 
nas operações com medicamento integrante do elenco 
de produtos disponibilizados no âmbito do “Progra-
ma Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia 
Popular”, instituído pelo Governo Federal por meio do 
Decreto 5.090, de 20 de maio de 2004.

A medida aperfeiçoa o regime de substituição tri-
butária para medicamentos, passando-se a adotar tra-
tamento diferenciado para aqueles abrangidos pelo 
Programa mencionado no item “b”.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes




